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1. Introdução 
  

1.1. A Política de Privacidade da MGI – Minas Gerais Participações S.A. expressa 

o compromisso com a segurança e a privacidade das informações coletadas 

dos usuários que interagem com a instituição. 

 

1.2. A leitura cuidadosa desta Política e a compreensão de seus princípios, 

requisitos e procedimentos é indispensável para que os colaboradores da MGI 

realizem o tratamento de dados pessoais, em especial quando tiverem acesso 

a eles em função de seu vínculo com a Companhia, de forma adequada, 

cumprindo com a legislação aplicável. Além disso, no caso dos titulares de 

dados pessoais, a leitura desta Política dará maior clareza de como é realizado 

seu tratamento. 

 

1.3. Dúvidas, sugestões e/ou solicitações sobre esta Política de Privacidade e 

Proteção de Dados Pessoais da MGI, entre em contato com o Encarregado de 

Dados (Data Protection Officer - DPO), pelo e-mail: 
privacidade@mgipar.com.br. 

 

1.4.   Esta Política conta com o apoio da Diretoria Executiva da MGI (alta direção).  

 

2. Objetivo 

 

2.1. Esta Política tem por objetivo esclarecer como a MGI coleta e trata os dados 

pessoais. Neste documento serão informados quais dados pessoais a 

Companhia coleta, para o que é usado, como e onde é armazenado e com 

quem é compartilhado. Integra um conjunto de ações voltadas à proteção de 

Dados Pessoais praticadas pela MGI, de modo responsável, ético e aderente 

com os princípios e valores da Companhia, especialmente, com as regras da 

Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e 

demais legislações vigentes aplicáveis.  

 

mailto:privacidade@mgipar.com.br
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2.2.  A MGI reconhece que esta é uma responsabilidade constante e, portanto, a 

política será atualizada, periodicamente, sempre que for necessário adotar 

novos procedimentos de privacidade e proteção de dados pessoais. Deste 

modo, recomenda-se a sua verificação temporária, que está sujeita a 

alterações sem prévio aviso. 

 

2.3.  A Companhia pode monitorar toda a movimentação de usuários no site, para 

aprimorar a navegabilidade e o consequente desenvolvimento de soluções 

tecnológicas no cotidiano das atividades, com foco na simplificação de 

processo, na melhoria do atendimento, ressaltando aspectos de 

economicidade, governança e rastreabilidade de informações. 

 

3. Conceitos e Definições 

 

3.1. Para os fins desta Política, considera-se: 

 

I. Agente de Tratamento: responsável pelo Tratamento de Dados 

Pessoais e Dados Pessoais Sensíveis, subdivididos em duas categorias:  

Controlador e Operador. 

II. Anonimização: técnica por meio da qual um Dado Pessoal ou Dado 

Pessoal Sensível perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, 

a um indivíduo, de modo que posteriormente é impossível a identificação 

mesmo com o uso de tecnologia. 

III. Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD): órgão da 

administração pública federal responsável por zelar, implementar e 

fiscalizar o cumprimento da LGPD em todo território brasileiro, a quem 

cabe a aplicação de sanções administrativas caso haja seu 

descumprimento. 

IV. Colaborador: empregado, diretor, conselheiro, profissional autônomo, 

estagiário, menores aprendizes, fornecedor, prestador de serviços.  Para 

os fins desta Política, equiparam-se aos Colaboradores todos aqueles 

que, tendo ou não vínculo contratual com a MGI, realizarem o tratamento 
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de Dados Pessoais: i) compartilhados pela MGI; ii) em nome da MGI; e/ou 

iii) sob qualquer responsabilidade da MGI, incluindo seus Clientes. 

V. Cliente: é a pessoa física ou jurídica que utiliza dos serviços da MGI. 

VI. Comissão de Proteção de Dados Pessoais: órgão colegiado, formado 

por colaboradores da Companhia, responsável por dirimir questões 

apresentadas pelo Encarregado de Dados (Data Protection Officer - 

DPO), bem como auxiliá-lo na tomada de decisões estratégicas 

relacionadas à temática da proteção de Dados Pessoais. 

VII. Companhia: é a MGI - Minas Gerais Participações SA ou apenas MGI. 

VIII. Compartilhamento: tornar os Dados Pessoais e/ou Dados Pessoais 

Sensíveis acessíveis, como por exemplo, permitindo o acesso, 

transferindo, distribuindo, disponibilizando, revelando ou publicando 

referidos Dados Pessoais, com autorização especifica, para uma ou mais 

modalidades de tratamento permitidas pela MGI 

IX. Controlador: pessoa física ou jurídica a quem competem as decisões 

referentes ao tratamento de Dados Pessoais. 

X. Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o 

titular concorda com o tratamento de seus Dados Pessoais e/ou Dados 

Pessoais Sensíveis para uma finalidade determinada. 

XI. Dados Pessoais: informações relacionadas a pessoa natural 

identificada ou identificável (que permitem sua identificação), como por 

exemplo nome, endereço, CPF, RG, número de telefone e e-mail. Nesta 
política será denominada apenas como dados. 

XII. Dados Pessoais Sensíveis: Dados Pessoais sobre a origem racial ou 

étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou 

organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à 

saúde ou à vida sexual e dado genético ou biométrico, quando vinculado 

a uma pessoa natural. Nesta política será denominada apenas como 
dados. 

XIII. Encarregado ou Data Protection Officer (DPO): responsável por 

assegurar que a MGI esteja em conformidade com os regulamentos e 

normas relativas à proteção de Dados Pessoais e Dados Pessoais 

Sensíveis e privacidade, atuando como canal de comunicação entre os 

Titulares dos Dados Pessoais e Dados Pessoais Sensíveis (quando 
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tratados pelos Colaboradores da Companhia em seu nome), a MGI e a 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 

XIV. Eliminação: exclusão de dado pessoal ou de conjunto de dados pessoais 

armazenados em banco de dados, independentemente do procedimento 

empregado. 

XV. LGPD: Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), que regula 

as atividades de Tratamento de Dados Pessoais e Dados Pessoais 

Sensíveis, inclusive nos meios digitais, por pessoa física ou jurídica, com 

o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural. 

XVI. Operador: pessoa física ou jurídica que realiza o Tratamento de Dados 

Pessoais e Dados Pessoais Sensíveis em nome da Controladora, 

seguindo as suas instruções. 

XVII. Princípios: princípios estabelecidos nesta Política e que regem as 

diretrizes de privacidade de Dados Pessoais e Dados Pessoais Sensíveis 

seguidos pela MGI e seus Colaboradores. 

XVIII. Pseudonimização: processo a ser aplicado em um dado pessoal para 

torná-lo pseudonimizado, ou seja, dado pessoal que tenha sido 

descaracterizado ou codificado de modo que não permita a identificação 

do titular em um primeiro momento, mas que, após associação com 

outros dados, leva à sua identificação. Os dados pseudonimizados são 

dados pessoais, pois eles possuem o poder de (re)identificar determinado 

indivíduo. 

XIX. Retenção dos dados pessoais: período pelo qual os dados pessoais 

permanecem armazenados mesmo após o término da finalidade do 

tratamento; 

XX. Site: trata-se do site da MGI que disponibilizará ao público a presente 

Política de forma atualizada. 
XXI. Terceiro: pessoa física ou jurídica, incluindo autoridade, agência ou 

órgão público, que não seja Titular de Dados Pessoais, Controlador ou 

Operador. Podem ser prestadores de serviços, fornecedores ou parceiros 

da MGI. 
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XXII. Titular: qualquer pessoa física identificada ou identificável a quem se 

referem os Dados Pessoais ou Dados Pessoais Sensíveis tratados. São, 

por exemplo, os clientes e clientes em potencial, Colaboradores e 

Colaboradores em potencial, dentre outros. 

XXIII. Tratamento de dados: qualquer operação realizada com os Dados 

Pessoais e Dados Pessoais Sensíveis, de forma automatizada ou não, 

incluindo, mas sem se limitar a, coleta, produção, recepção, classificação, 

utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 

processamento, armazenamento, arquivamento, eliminação, avaliação 

ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, 

compartilhamento, difusão ou extração. 

XXIV. Usuário: quem interage com o site da MGI, podendo ser o colaborador, 

cliente, o titular dos dados ou terceiro. 

XXV. Violação: violação da segurança que resulte na destruição acidental ou 

ilícita, perda, alteração, divulgação não autorizada ou acesso não 

autorizado a Dados Pessoais e/ou Dados Pessoais Sensíveis. 

XXVI. Vazamento: divulgação ilícita ou acesso não autorizado a dados 

pessoais. 

 
4. Controlador e Operador de Dados  

 

4.1. Para efeitos desta Política de Privacidade, a MGI será qualificada como 

Controladora de Dados Pessoais e/ou Dados Pessoais Sensíveis sempre que 

lhe competir as decisões referentes ao tratamento dos mesmos, o que deverá 

ser realizado observando-se os limites dos Consentimentos dos Titulares e dos 

regulamentos e normas aplicáveis.  

 

4.2. Os Colaboradores da MGI, por sua vez, serão qualificados como Operadores 

sempre que estiverem tratando os Dados Pessoais e/ou Dados Pessoais 

Sensíveis em nome da Companhia, seguindo suas instruções. 

 

4.3.   Em determinadas situações, a MGI poderá assumir, simultaneamente, a 

posição de Operadora de Dados Pessoais ou Dados Pessoais Sensíveis, 
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quando receber dados de um Controlador, detentor do Consentimento 

fornecido pelo Titular para o tratamento de Dados Pessoais, e Controladora, 

dado que competirá à MGI as decisões sobre o Tratamento de tais dados 

perante seus Colaboradores. 

 

5. Princípios da Privacidade 

 

5.1.  Os Princípios abaixo estabelecem diretrizes e procedimentos a serem 

seguidos por todas as Pessoas Relacionadas à Companhia, quando do 

tratamento dos Dados Pessoais e Dados Pessoais Sensíveis, assegurando-se 

que apenas sejam compartilhados com Colaboradores, Clientes e/ou quaisquer 

Terceiros, quando necessário ao alcance da finalidade para a qual foram 

coletados ou compartilhados com a Companhia. São eles: 

 

I. Princípio da Finalidade: toda vez que houver tratamento de dados 

pessoais deve haver uma finalidade clara, específica e objetiva. A 

finalidade não pode ser determinável, mas sim determinada. 

II. Princípio da Adequação: é a adequação da compatibilidade do 

tratamento de dados com a finalidade informada ao titular, de acordo 

como o contexto do tratamento. É coletar os dados que são necessários 

da maneira mais adequada, pensando sempre na finalidade da coleta. 

III. Princípio da Necessidade: devem ser coletados aqueles dados que de 
fato são necessários para atingir a finalidade para o qual foi coletado. 

IV. Princípio do Livre Acesso: garantia aos titulares de consulta facilitada 

e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como sobre a 

integralidade de seus dados pessoais. 

V. Princípio da Qualidade dos Dados: garantia aos titulares, de exatidão, 

clareza, relevância e atualização dos dados. Em outras palavras, a 

Companhia deve manter o banco de dados fidedigno, correto, pois um 

dado incorreto pode trazer prejuízo para o titular. 
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VI. Princípio da Transparência: garantia aos titulares, de informações 

claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento 

e os respectivos agentes de tratamento. 

VII. Princípio da Não-Discriminação: impossibilidade de realização do 

tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos. 

VIII. Responsabilização e Prestação de Contas (Accountability):  
demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes 

de comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção 

de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. 

IX. Princípio da Segurança:   utilização de medidas técnicas e 

administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou difusão. 

X. Princípio da Prevenção:  é preciso buscar meios para evitar/prevenir 
a ocorrência de danos aos titulares de dados pessoais.   

 

6. Fundamentos e/ou Hipóteses Legais para Tratamento dos Dados 
Pessoais do Usuário 

 

6.1. A LGPD dispõe que o tratamento de dados pessoais apenas deve ocorrer 

mediante fundamento legal. Assim, destaca-se abaixo as hipóteses legais em 

que os dados pessoais do usuário poderão ser tratados, quando se está na 

posição de Controlador: 

 

I. Mediante o fornecimento do seu consentimento e com propósitos 

específicos, conforme legislação vigente para tratamento de seus dados 

pessoais. Caso o tratamento de dados pessoais ocorra por solicitação do 

usuário, considera-se que o consentimento foi dado. Exemplo, para lhe 

conceder acesso ao site ou receber informações via e-mail sobre o 

interesse do usuário; 

II. Quando existentes legítimos interesses para tratamento dos dados 

pessoais do usuário como no oferecimento e entrega dos serviços para 
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o usuário, bem como para o funcionamento eficaz e lícito da prestação 

de serviços, desde que tais interesses não sejam superados pelos 

interesses, direitos e liberdades fundamentais do usuário; 

III. Para o cumprimento de obrigações legais e regulatórias que podem 

exigir a coleta, armazenamento e compartilhamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis do usuário, tais como manutenção de registros 

para fins fiscais ou fornecimento de informações a um órgão público ou 

entidade reguladora de leis/atividades do objeto social e cumprimento de 

obrigações de combate a corrupção, lavagem de dinheiro, fraude e 

condutas irregulares; 

IV. Para executar eventual contrato, bem como para fornecer os serviços 

da Companhia para o usuário; 

V. Para exercer regularmente os direitos da Companhia em contratos, 

processos judiciais, administrativos ou arbitrais; 

VI. Para garantir a prevenção à fraude e à sua segurança, nos processos 

de identificação e autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos; 

exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais que 

exijam a proteção dos dados pessoais. 

VII.         Quando a MGI estiver na posição de Operadora, a hipótese legal em que 

os   dados pessoais serão tratados será definida pelo Controlador do 

dado pessoal. 

 

6.2.   A MGI, preferencialmente, trata os dados pessoais com amparo legal diverso 

da autorização do usuário, baseando-se em aspectos legais. Em caso de 

dúvida quanto à sua necessidade e outras bases normativas, o consentimento 

do usuário será necessariamente solicitado de forma expressa, com sua 

finalidade e as consequências da não autorização. E, no caso de tratamento 

de dados pessoais com base no consentimento, ao usuário será explicada a 

possibilidade de sua revogação e desdobramentos. 

 

7. Processos Gerais 
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7.1.    Esta Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais também define os 

direitos do titular/usuário, em relação aos seus dados pessoais e quem o 

usuário pode contatar para obter mais informações ou esclarecimentos a 

respeito desse tema. 

 

8.  A MGI não coleta os Dados Pessoais 
 
8.1. Não há coleta de dados pessoais quando o usuário visita o site da MGI. 

 

8.2. Ao utilizar o Fale Conosco os dados pessoais disponibilizados pelo usuário não 

serão compartilhados.   

 

8.3.  Os dados recebidos através do Fale Conosco são tratados por profissionais 

capacitados a tratar seus dados pessoais de forma ética e em linha com esta 

Política. 

 

9. Do Armazenamento dos Dados 

 

9.1.  A MGI armazena os dados de forma íntegra e autêntica, zelando pela 

confidencialidade das informações que nos forem fornecidas. Os dados 

pessoais dos usuários são guardados de acordo com padrões internacionais 

de segurança e boas práticas na gestão da informação da MGI, que adota 

soluções tecnológicas para proteção dos dados pessoais quanto à integridade 

e sigilo.  

 

9.2.   A MGI tem o compromisso com a segurança da informação. Contudo, cientes 

que em um mundo globalizado e digital tentativas de invasão são rotinas 

comuns de serem observadas, a MGI não se responsabiliza pelos danos 

decorrentes de acesso e/ou utilização por terceiros não autorizados na forma 

da lei e por danos decorrentes de acessos indevidos a sua rede de dados, o 

que ocorre quando usuários(as) maliciosos(as) se utilizam de técnicas de 

invasão para prejudicar a infraestrutura alheia. 
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10. Duração do Tratamento dos Dados Pessoais 

 

10.1. O prazo de Tratamento dos Dados Pessoais pela MGI variará de acordo com: 

 

I. Os tipos de produtos e serviços contratados/ prestados/ fornecidos; 

II. As finalidades do Tratamento; 

III. As disposições contratuais e legais aplicáveis. 

 

10.2. Assim, os Dados Pessoais tratados pela MGI e por seus Colaboradores 

deverão ser excluídos, exceto se a manutenção decorrer de obrigação legal 

ou regulamentar, quando: 

 

I.         A finalidade para a qual se coletou o Dado Pessoal foi alcançada   ou 

quando os Dados Pessoais deixarem de ser necessários ou pertinentes 

para o alcance desta finalidade; 

II. Quando houver revogação do Consentimento; ou  

III.   Mediante determinação de autoridade competente. 

 

11. Retenção dos Dados Pessoais 

 

11.1. A Companhia armazena e mantém os dados pessoais dos usuários, de forma 

segura, em data centers localizados no Brasil, em conformidade com a 

legislação aplicável e pelo período necessário ou permitido em vista das 

finalidades para as quais os dados pessoais foram coletados. 

 

11.2.  Os critérios utilizados para determinar os períodos de retenção incluem, mas 

não se limitam a:  

 

I. Duração do relacionamento da Companhia com o usuário;  

II. Enquanto válido o consentimento do usuário, nas hipóteses aplicáveis;  

III. Diante de eventual obrigação legal ou regulatória que exija a manutenção 

dos dados pessoais;  
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IV. Quando necessário para atividade ou serviços relevantes; e  

V. Para atender prazos prescricionais aplicáveis, conforme previsto em lei 

ou regulamento. 

 

12. Dos Direitos e Acesso aos Dados Pessoais pelos Usuários 

 

12.1.  A MGI disponibiliza acesso aos dados pessoais dos usuários para proporcionar 

aos seus titulares acesso seguro e idôneo, de forma tempestiva e mediante 

requisição para: 

 

I. Confirmação da existência de tratamento de dados e informações acerca 

deste tratamento; 

II. Acesso dos dados que a Companhia está tratando do 

usuário/requerente;  

III. Correção dos dados (incompletos, inexatos ou desatualizados); 

IV. Revogação do Consentimento do Tratamento dos Dados; 

V.  Informações sobre o Compartilhamento dos Dados; 

VI. Informações das entidades públicas e privadas com as quais a 

Companhia realizou uso compartilhado de dados; 

VII. Anonimização, bloqueio ou eliminação dos Dados em desconformidade 

com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – “LGPD”; 

VIII. Portabilidade dos Dados (migração dos Dados para outro prestador de 

serviços), mediante requisição expressa, de acordo com a 

regulamentação da autoridade nacional; 

IX. Oposição ao tratamento de dados quando não houver mais necessidade 

legal para tratá-los; 

X. Revisão do tratamento de dados com base em decisões automatizadas. 

 

12.2. Por motivos de segurança, a MGI e seus Colaboradores somente poderão 

atender à solicitação do Titular mediante confirmação de sua identidade, razão 

pela qual poderão solicitar dados ou informações adicionais, sempre 

respeitando os parâmetros e limites determinados pela legislação. 
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12.3. Diante disso, desde que os Titulares exerçam seus direitos nos termos das 

disposições finais desta Política de Privacidade a MGI e seus Colaboradores 

responderão à solicitação com a maior brevidade possível. 

 

13. Controles de Segurança de Privacidade 

 

13.1. A MGI e seus Colaboradores devem estabelecer os controles de processo, 

pessoas e sistemas necessários à manutenção da privacidade, segurança e 

proteção dos dados, conforme abaixo exemplificado: 

 

I. Controles de processo cumprem com as políticas de classificação de 

dados, política de proteção e cópia de segurança de dados, etc; 

II. Controles de pessoas devem obrigatoriamente incluir a celebração de 

Contrato de Confidencialidade, verificações de histórico do colaborador 

e/ou outros requisitos específicos e; 

III. Os controles de sistema devem incluir as medidas de acesso ao usuário 

(por exemplo: Segurança Física; Controles de Acesso Lógico; Segurança 

de Rede, Segurança de Dados, etc.). 

 

13.2.  A MGI pratica controles de privacidade de dados, os quais foram desenvolvidos 

com base nos princípios de privacidade já mencionados. Esses controles 

servem como um meio para medir a efetividade da implementação desta 

Política, devendo ser adotados pela MGI e seus Colaboradores. 

 

14. Segurança dos Dados Pessoais do Usuário 

 

14.1. A MGI está comprometida em proteger a privacidade e os dados dos usuários. 

Para isso, adota medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a 

proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 

forma de tratamento inadequado ou ilícito, o que inclui, mas não se encerra a: 



 

 

Política de Privacidade 

Governança Corporativa 

Versão: 1.1. - Edição: 2026 Vigência: 02/03/2026 

 

Página 15 de 20 

 

 

I. Limitação do acesso a dados pessoais por parte dos colaboradores, 

prestadores de serviços e visitantes, restringindo-o apenas aos limites da 

necessidade e à finalidade de tratamento dos dados pessoais; 

II. Garantia de que os colaboradores, prestadores de serviços e visitantes 

cumpram esta Política e todos os procedimentos adequados para o 

correto tratamento de dados pessoais. 

 

14.2. Também se aplica processos e medidas, padrão do mercado para a detecção 

e resposta a tentativas de violação dos sistemas da MGI. Entretanto, não existe 

um método de transmissão pela Internet ou um método de armazenamento 

eletrônico que seja 100% seguro. Por conseguinte, não se pode garantir a 

segurança absoluta das suas informações, apesar de serem tomadas todas as 

precauções necessárias e exigidas pelos órgãos competentes. 

 

14.3. A Internet, dada a sua natureza, é um fórum público e, por isso, recomenda-se 

que o usuário tenha cautela ao divulgar informações on-line. Frequentemente, 

o usuário se encontra na melhor posição para proteger a si mesmo on-line. O 

usuário é responsável pela proteção do seu nome de usuário e senha contra o 

acesso de terceiros, assim como pela escolha de senhas seguras. 

 

14.4. A MGI pode monitorar toda a movimentação de usuários no site, para aprimorar 

a navegabilidade e o consequente desenvolvimento de soluções tecnológicas 

no cotidiano das atividades, com foco na simplificação de processo, na 

melhoria do atendimento, ressaltando aspectos de economicidade, governança 

e rastreabilidade de informações. 

 

14.5. A MGI não tem acesso ao endereço IP da navegação no Canal de Denúncia 

da Companhia, que é uma ferramenta independente, sigilosa e imparcial, e está 

disponível para os públicos externo e interno da MGI. Trata-se, portanto, de 

ambiente sigiloso, hospedado fora do Sistema da MGI e administrado pela 

empresa contratada. O anonimato é garantido tanto pela internet como por 
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telefone, já que não há registro dos IPs dos computadores dos denunciantes 

ou rastreamento das ligações. 

 
15.  Transmissão, Armazenamento e Segurança de seus Dados Pessoais 

 

15.1. Nenhuma transmissão de dados pela Internet ou site pode ser garantida como 

segura contra intrusões. No entanto, a Companhia mantém salvaguardas 

eletrônicos e procedimentais para proteger seus dados pessoais de acordo 

com os requisitos legais de proteção de dados.  

 

15.2. O usuário é responsável por manter esta senha confidencial e por cumprir com 

quaisquer outros procedimentos de segurança que a Companhia lhe informa. 

Nunca a Companhia solicitará a sua senha. Assim, o usuário não deve 

compartilhá-la com ninguém. 

 

16. Da Obrigação dos Usuários 

 

16.1. O usuário garante a veracidade e a exatidão dos dados pessoais que fornece 

neste site, assumindo a correspondente responsabilidade caso não sejam 

exatos. A MGI não assume qualquer responsabilidade em caso de inexatidão 

dos dados pessoais introduzidos pelo usuário neste site, mas garante sua 

correção mediante requisição do titular. 

 
17. Penalidades 

 

17.1. O acesso às informações coletadas é restrito aos colaboradores e pessoas 

autorizadas para este fim. Colaboradores e/ou pessoas autorizadas, que se 

utilizarem indevidamente dessas informações, estarão sujeitos às penalidades 

previstas em nosso processo disciplinar, sem exclusão das demais medidas 

legais cabíveis. 
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17.2. Violações aos Dados Pessoais, incluindo, mas sem se limitar a 

compartilhamentos inadequados, tratamento sem o consentimento do titular e 

tratamento ilícito dos dados pessoais, podem prejudicar a reputação da 

Companhia, bem como sujeitá-la a sanções arbitradas pela ANPD. Assim, é 

imprescindível que todos os Colaboradores da MGI se comprometam com o 

cumprimento integral das disposições desta Política. 

 

17.3. A violação desta Política por Colaboradores poderá sujeitá-los à rescisão 

motivada do contrato celebrado com a Companhia, sendo que, no caso de 

descumprimento por empregados, o mesmo também estará sujeito à sanção 

disciplinar. Caso referida violação caracterize violação legal, referidos 

colaboradores poderão, ainda, responder a eventual sanção administrativa 

imposta pela ANPD e/ou processo judicial movido pelas partes interessadas. 

 
18. Respostas aos Incidentes de Privacidade 

 

18.1.  A Comissão de LGPD deverá ser informada pelos Colaboradores, através do 

e-mail privacidade@mgipar.com.br sempre que ocorrer quaisquer incidentes 

de privacidade. Caberá ao Encarregado de Dados (DPO) avaliar a necessidade 

de notificar a ANPD e/ou o Titular dos Dados Pessoais, o que deverá ser feito 

na possibilidade de acarretar risco ou dano relevante ao Titular. 

 

18.2. Os incidentes serão registrados, rastreados, monitorados e remediados com 

medidas de segurança, visando reverter ou mitigar eventuais riscos e/ou 

violações à proteção de Dados Pessoais, conforme as orientações da 

Comissão. 

 

18.3. Na hipótese de os Colaboradores vislumbrarem a necessidade de coletar 

Dados Pessoais não elencados acima, deverão contatar previamente o 

Encarregado de Dados (DPO), para que este avalie quanto à necessidade e 

prudência de coletar ou não Dados Pessoais adicionais. 
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19. Alterações nesta Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais 

 

19.1. A presente Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais poderá ser 

alterada a qualquer tempo. Portanto, recomenda-se que você reveja esta 

Política de tempos em tempos para ser informado sobre como estamos 

protegendo suas informações. 

 

19.2. Todas as alterações serão comunicadas por meio de um aviso em destaque na 

tela inicial do nosso site ou por meio de qualquer outra forma de comunicação 

com o usuário. 

 
20. Política de Cookies 

 

20.1. Cookie é um arquivo que contém um identificador (uma sequência de letras e 

números), armazenado pelo navegador. O identificador é enviado de volta ao 

servidor toda vez que o navegador solicita uma página do servidor. Os cookies 

normalmente não contêm informações que identifiquem pessoalmente um 

usuário, mas as informações pessoais armazenadas sobre o usuário podem 

estar vinculadas àquelas armazenadas e obtidas de cookies.  

 

20.2. O site da Companhia poderá fazer uso de cookies dos seguintes tipos:  

 

I. Cookies essenciais: necessários para que o site funcione, permitindo 

navegar e utilizar as suas funcionalidades. Sem eles, o site não 

funcionaria da forma desejada e o usuário não poderia utilizar alguns 

serviços ou recursos.  

II. Cookies analíticos: recolhem informações sobre a utilização do site, 

permitindo melhorar seu funcionamento. Por exemplo, os cookies 

analíticos mostram quais são as páginas mais visitadas no site e ajudam 

a registrar quaisquer dificuldades que os usuários sintam na navegação.  
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20.3.  O usuário poderá configurar o navegador para que bloqueie a utilização dos   

cookies não essenciais. 

 

21. Disposições Finais 

 

21.1. A MGI monitorará o cumprimento desta Política de Privacidade e garantirá que 

todos os controles e procedimentos estabelecidos por ela sejam efetivamente 

implementados, contando com a colaboração e engajamento de todos os seus 

Colaboradores. 

 

21.2. A Política de Privacidade será revista, no mínimo, anualmente, para 

atualizações pelo Encarregado de Dados (DPO). As políticas, procedimentos 

e/ou padrões da Companhia relacionados à privacidade devem ser atualizados 

em linha com quaisquer mudanças importantes dentro do seu ambiente 

operacional. 

 

21.3. Esta Política não prevê todas as situações que podem envolver o Tratamento 

de Dados Pessoais no âmbito das atividades desenvolvidas pela Companhia. 

Portanto, os Colaboradores com quem a MGI tenha compartilhado Dados 

Pessoais são incentivados a, cuidadosamente, ponderar acerca de suas ações 

à luz das boas práticas de mercado e das normas e regulamentos aplicáveis, 

consultando a Comissão em caso de dúvidas, através do e-mail:  

privacidade@mgipar.com.br. 
 

21.4. Para mais detalhes sobre o tratamento de dados pessoais e como exercer seus 

direitos consulte a Cartilha da LGPD no link abaixo: 

https://mgipar.com.br/pdf/Cartilha_LGPD_20_12_21.pdf 

 

 

Cristilaine Héllen Ribeiro Azevedo 
Encarregada de Dados 

 
 

mailto:privacidade@mgipar.com.br
https://mgipar.com.br/pdf/Cartilha_LGPD_20_12_21.pdf
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